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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. 
DEMONSTRAÇÃO. DOCUMENTO IDÔNEO. AUSÊNCIA. CERTIDÃO DE 
TEMPESTIVIDADE. SISTEMA PROJUDI. ART. 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. NOVA REDAÇÃO. LEI Nº 14.939/2024.  TEMPUS REGIT 
ACTUM. CASO CONCRETO. INAPLICABILIDADE.
1. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com os arts. 1.003, § 5º, e 219, caput, do Código de 
Processo Civil.
2. A comprovação do feriado local ou suspensão dos prazos processuais 
deve ser feita por meio de documento oficial ou certidão expedida pelo 
tribunal de origem.
3. As informações acerca do prazo recursal extraídas do sistema Projudi 
não eximem o advogado do seu ônus processual de comprovação das 
suspensões locais da contagem. Precedentes.
4. A Lei nº 14.939, publicada em 31 de julho de 2024, somente incide 
sobre os recursos interpostos contra acórdãos publicados a partir de 1º de 
agosto de 2024, quando passou a viger a nova redação do art. 1.003, § 6º, 
do Código de Processo Civil, que permite ao tribunal determinar a correção 
do vício formal ou desconsiderá-lo caso a informação já conste do processo 
eletrônico.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 11 de dezembro de 2024.
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator

Documento eletrônico VDA44873715 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 11/12/2024 08:46:18
Publicação no DJEN/CNJ de 13/12/2024. Código de Controle do Documento: 5b8f99fe-9c76-4b4a-9061-76d8a962804f



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2673776 - PR (2024/0225357-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CENTER AUTOMÓVEIS LTDA
AGRAVANTE : FÓRMULA COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS LTDA
ADVOGADOS : NEUDI FERNANDES - PR025051

GUILHERME DOS SANTOS VIANA - PR108464
AGRAVADO : GILBERTO TRINDADE DOS ANJOS
ADVOGADO : RONALD ROESNER JUNIOR - PR024482
AGRAVADO : GT CRIACAO PUBLICITARIA LTDA
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO PARAVATO LESSA - PR020108

BENOIT SCANDELARI BUSSMANN - PR024489
RONALD ROESNER JUNIOR - PR024482

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. 
DEMONSTRAÇÃO. DOCUMENTO IDÔNEO. AUSÊNCIA. CERTIDÃO DE 
TEMPESTIVIDADE. SISTEMA PROJUDI. ART. 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. NOVA REDAÇÃO. LEI Nº 14.939/2024.  TEMPUS REGIT 
ACTUM. CASO CONCRETO. INAPLICABILIDADE.
1. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com os arts. 1.003, § 5º, e 219, caput, do Código de 
Processo Civil.
2. A comprovação do feriado local ou suspensão dos prazos processuais 
deve ser feita por meio de documento oficial ou certidão expedida pelo 
tribunal de origem.
3. As informações acerca do prazo recursal extraídas do sistema Projudi 
não eximem o advogado do seu ônus processual de comprovação das 
suspensões locais da contagem. Precedentes.
4. A Lei nº 14.939, publicada em 31 de julho de 2024, somente incide 
sobre os recursos interpostos contra acórdãos publicados a partir de 1º de 
agosto de 2024, quando passou a viger a nova redação do art. 1.003, § 6º, 
do Código de Processo Civil, que permite ao tribunal determinar a correção 
do vício formal ou desconsiderá-lo caso a informação já conste do processo 
eletrônico.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CENTER AUTOMÓVEIS LTDA e 

OUTRA contra decisão (e-STJ fls. 362/363) proferida pela Presidência do Superior 

Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso especial em virtude de sua 

intempestividade.

As agravantes alegam que é preciso distinguir a intempresitivade do vício 

decorrente da falta de comprovação de feriado local.
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Sustentam que a tempestividade do recurso especial foi atestada pelo 

Sistema Projudi à e-STJ fl. 114, que as informações prestadas pelos tribunais gozam 

de presunção de veracidade e confiabilidade e que o cumprimento do prazo recursal 

não foi questionado na decisão de admissibilidade, tampouco pela parte adversária.

Aduz que deve ser aplicada ao caso a previsão do art. 1.006, § 6º, do CPC, 

com redação da Lei nº 14.939/2024, que permite a correção posterior do vício de falta 

de comprovação do feriado local, porquanto a decisão agravada, de não conhecimento 

do recurso especial, foi proferida após a sua vigência. 

Em seguida, realiza a contagem do prazo recursal para interposição do 

especial, efetuando os descontos dos dias considerados não úteis pelo sistema, e junta 

decreto judiciário proveniente da Corte de origem.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ fls. 389-390).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

O julgado agravado foi expresso ao consignar que o recurso especial é 

manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, nos termos do art. 994, inciso VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, do 

Código de Processo Civil.

Quanto ao tema, destaca-se que a Corte Especial do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do REsp 1.813.684/SP, firmou entendimento no sentido de 

que, na vigência do Código de Processo Civil, a comprovação da tempestividade 

recursal deve ser realizada no ato de interposição do recurso, não se aplicando as 

disposições previstas nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do Código de 

Processo Civil. 

A propósito:
 

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DO FERIADO LOCAL E DA SUSPENSÃO DO PRAZO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. VÍCIO INSANÁVEL.
1. A suspensão do prazo para interposição de recurso deve ser 
demonstrada por documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de 
origem, não bastando a mera menção, nas razões recursais, a respeito da 
existência de legislação ou ato normativo.
2. O dia 13 de outubro não é previsto como feriado nacional em lei federal e, 
por isso, a eventual suspensão do expediente forense nesta data necessita 
ser comprovada de acordo com o regramento legal.
3. Conforme o que dispõe o § 6º do art. 1.003 do CPC, a tempestividade 
deve ser comprovada no momento da interposição do recurso cuja 
admissibilidade será aferida. Agravo interno improvido." (AgInt nos EDcl no 
AREsp 2.543.614/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, 
julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. 

Documento eletrônico VDA44544209 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 20/11/2024 01:27:36
Código de Controle do Documento: a15cbab4-e1f8-48eb-bdab-6cd9b413b1c7



PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS. DOCUMENTO IDÔNEO. INEXISTÊNCIA. 
CERTIDÃO DE TEMPESTIVIDADE. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE VINCULAÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
INTEMPESTIVIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO, COM 
FULCRO NO ART. 85, § 11, DO CPC. EXCESSO. NÃO VERIFICADO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de feriado 
local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada por 
meio de documento hábil no ato de interposição do recurso, não sendo 
possível fazê-lo posteriormente.
2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 dias 
úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC de 
2015.
3. São documentos idôneos para comprovar a tempestividade recursal cópia 
da lei e dos atos normativos ou certidão oficial emitida pelo tribunal de 
origem.
4. A mera alegação nas razões recursais, o print de tela ou a imagem de 
página extraída da internet e a juntada da relação de feriados ou de 
calendário, sem o inteiro teor do correspondente ato normativo, não servem 
para comprovar a tempestividade recursal.
5. Decisão de admissibilidade ou certidão de tempestividade oriundas do 
Tribunal a quo não vincula o Superior Tribunal de Justiça, que tem a 
incumbência indelegável de rever o juízo de admissibilidade do recurso 
especial, assim submetido a duplo controle
6. Adequada a majoração dos honorários advocatícios no montante de 15% 
sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 
Processo Civil, porquanto referida majoração representa aumento de menos 
de 2% do valor da causa fixado pelas
instâncias precedentes, o que afasta a alegação de desproporcionalidade 
apresentada pela parte nas razões do agravo
7. Agravo interno desprovido."(AgInt nos EDcl no AREsp 2.207.727/RJ, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
1/7/2024, DJe de 8/7/2024)

 
A respeito da alegação de que o sistema PROJUDI do Tribunal de origem 

havia certificado a tempestividade do apelo nobre, a jurisprudência da Segunda Seção 

desta Corte se pacificou no sentido de que informações obtidas através do Projudi não 

eximem o advogado de seu ônus processual de comprovar os feriados locais e 

quaisquer outras suspensões da contagem do prazo recursal. 

Transcrevam-se:
 
"CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INEXISTÊNCIA. 
DIA DA CONSCIÊNCIA NEGRA. FERIADO LOCAL. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO PELO SISTEMA PROJUDI. FATO 
QUE NÃO ISENTA A PARTE DO SEU ÔNUS DE DEMONSTRAR A SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não foi comprovada, no ato da interposição do agravo em recurso especial, 
nos termos do art. 1003, 6º, do NCPC, a suspensão do expediente forense ou 
a ocorrência de feriados locais.
2. Esta Corte adota o entendimento de que é dever da parte comprovar nos 
autos, por documento idôneo, a suspensão do expediente forense no Tribunal 
local ou a ocorrência de feriado local, o que não ocorreu na hipótese.
3. O dia 20 de novembro (Dia da Consciência Negra) não é considerado 
feriado nacional, mas, sim, feriado local, o qual deve ser comprovado no 
momento da interposição do recurso, não se admitindo a comprovação 
posterior.
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4. A afirmação de que a tempestividade do agravo em recurso especial foi 
baseada no sistema PROJUDI não tem o condão de isentar a parte de seu 
ônus processual para se afastar a intempestividade do recurso.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.527.019/RR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ADEQUAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
PRAZO SUGERIDO PELO SISTEMA PJE. IRRELEVÂNCIA. ÔNUS DA PARTE
1. O agravo em recurso especial somente foi protocolizado após o transcurso 
do prazo recursal, circunstância que impõe o não conhecimento do apelo ante 
sua intempestividade.
2. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local 
ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos no 
momento de sua interposição, para fins de aferição da tempestividade do 
recurso, a teor do que dispõe o art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil.
3. A afirmação de que a tempestividade do recurso especial foi baseada no 
sistema PROJUDI não tem o condão de isentar a parte de seu ônus 
processual de comprovar a ocorrência de feriados locais ou de suspensões 
do expediente forense ocorridas na Corte de origem. Precedentes
Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp 2.395.865/PR, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024)
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO 
CPC/2015. SISTEMA PROJUDI. ÔNUS DA PARTE. DECISÃO MANTIDA.
1. Ação de cobrança.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará 
a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 
impossibilita a regularização posterior.
3. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto sob a égide 
do CPC/2015 e que não houve a comprovação do feriado local, quando de 
sua interposição, não há como ser afastada a intempestividade do apelo.
4. A afirmação de que a tempestividade do recurso especial foi baseada no 
sistema PROJUDI não tem o condão de isentar a parte de seu ônus 
processual para se afastar a intempestividade do recurso.
Precedentes.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.386.783/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023)
 
Caberia, portanto, ao recorrente promover a juntada dos decretos 

referenciados no sistema, certidões específicas ou qualquer outro documento oficial 

idôneo para comprovação das apontadas suspensões de prazo, o que não ocorreu no 

momento oportuno, que era o da interposição do apelo nobre.

Ressalta-se que a alteração produzida pela Lei nº 14.939/2024 ao § 6º do 

art. 1.003 do Código de Processo Civil somente tem efeito sobre os recursos 

interpostos contra acórdãos publicados após 31 de julho de 2024, dia da publicação 

do referido preceito.

A propósito:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL.INTEMPESTIVIDADE. PONTO FACULTATIVO. SUSPENSÃO DO 
EXPEDIENTEFORENSE. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. ART. 1.003, § 6º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VÍCIO INSANÁVEL. IRRETROATIVIDADE DA 
LEI PROCESSUAL CIVIL. TEORIA DOS ATOS PROCESSUAIS 
ISOLADOS.APLICABILIDADE.
1. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c art. 219, caput, do 
Código de Processo Civil.
2. Eventual documento idôneo, apto a comprovar a ocorrência de feriado 
local ou a suspensão do expediente forense, deve ser colacionado aos autos 
no momento de sua interposição, para fins de aferição da tempestividade 
do recurso.
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a ausência de 
comprovação da tempestividade do recurso no momento da sua 
interposição, em razão da existência de feriado local ou suspensão do 
expediente forense,trata-se de vício insanável que não pode ser afastado 
com a aplicação do princípio da primazia do mérito.
4. A Lei nº 14.939, publicada em 31 de julho de 2024, somente incide sobre 
os recursos interpostos contra acórdãos publicados a partir de 1º de 
agostode 2024, quando passou a viger a nova redação do art. 1.003, § 6º, 
do Código de Processo Civil, que permite ao tribunal determinar a correção 
do vício formal ou desconsiderá-lo caso a informação já conste do 
processoeletrônico.
5. Aplicação da Teoria dos Atos Processuais Isolados (tempus regit 
actum),que orienta as regras de direito intertemporal em âmbito processual, 
segundo a qual cada ato processual deve ser considerado separadamente 
dos demais e sobre ele deve incidir a legislação vigente ao tempo de sua 
prática, sob pena de indevida retroação da lei nova.
6. Agravo interno não provido." (AgInt no AREsp 2.629.809/SE, Relator 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 
14/10/2024, DJe de 17/10/2024).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ADEQUAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
1. O agravo em recurso especial somente foi protocolizado após o transcurso 
do prazo recursal, circunstância que impõe o não conhecimento do apelo 
ante sua intempestividade.
2. A jurisprudência do STJ entende que a segunda-feira de carnaval, quarta-
feira de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da 
Paixão, Corpus Christi e Dia do Servidor Público são considerados feriados 
locais para demonstração da tempestividade recursal e devem ser 
comprovados pela parte recorrente, por meio de documentação idônea, no 
ato de interposição do recurso perante a Corte de origem, sendo inviável a 
regularização posterior.
3. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local 
ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos no 
momento de sua interposição, para aferição da tempestividade do recurso, a 
teor do que dispõe o art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil.
4. Recentemente, a Lei n. 14.939/2024 alterou a redação do art. 1.003, § 
6º, do CPC, para estabelecer a possibilidade de correção do vício, ou a sua 
desconsideração caso a informação já conste no processo eletrônico. 
Todavia, a regra estabelecida pela lei nova somente se aplica a recursos 
interpostos a partir da sua vigência, de modo que não alcança o presente 
feito. Precedentes
Agravo interno improvido." (AgInt no AREsp n. 2.633.311/MS, relator 
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe 
de 9/10/2024.)

 
Desse modo, conclui-se que, para os recursos interpostos contra acórdãos 
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publicados em data anterior a 31 de julho de 2024, vale a regra de que deve ser 

comprovado o feriado local ou suspensão do expediente forense no momento da 

interposição do recurso, conforme determinava o § 6º do art. 1.003 do Código de 

Processo Civil: "(...) O recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 

interposição do recurso."

Somente os recursos interpostos contra acórdãos publicados a partir de 1º 

de agosto de 2024 são submetidos à nova regra processual, que permite ao Tribunal 

determinar a correção do vício formal ou desconsiderá-lo, caso a informação já conste 

do processo eletrônico.

No caso dos autos, deve ser mantida a intempestividade do recurso especial, 

nos termos da decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 03/12/2024 a 09/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTER AUTOMÓVEIS LTDA
AGRAVANTE : FÓRMULA COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS LTDA
ADVOGADOS : NEUDI FERNANDES - PR025051

GUILHERME DOS SANTOS VIANA - PR108464
AGRAVADO : GILBERTO TRINDADE DOS ANJOS
ADVOGADO : RONALD ROESNER JUNIOR - PR024482
AGRAVADO : GT CRIACAO PUBLICITARIA LTDA
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO PARAVATO LESSA - PR020108

BENOIT SCANDELARI BUSSMANN - PR024489
RONALD ROESNER JUNIOR - PR024482

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CENTER AUTOMÓVEIS LTDA
AGRAVANTE : FÓRMULA COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS LTDA
ADVOGADOS : NEUDI FERNANDES - PR025051

GUILHERME DOS SANTOS VIANA - PR108464
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AGRAVADO : GILBERTO TRINDADE DOS ANJOS
ADVOGADO : RONALD ROESNER JUNIOR - PR024482
AGRAVADO : GT CRIACAO PUBLICITARIA LTDA
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO PARAVATO LESSA - PR020108

BENOIT SCANDELARI BUSSMANN - PR024489
RONALD ROESNER JUNIOR - PR024482

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro votaram com 
o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2024
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